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Aviso de contumácia n.º 4483/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 76/00.0PTPRT (246/02), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rogério Fernando Silva Moutinho,
filho de Francisco Isauro dos Santos Moutinho e de Fernanda Alzira
Coelho da Silva, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 3 de Julho de 1975, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11845708, com domicílio na Rua da Corga, 525,
Águas Santas, 4425-000 Águas Santas, Maia, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física por negli-
gência (em outras circunstâncias), previsto e punido pelo
artigo 148.º do Código Penal, praticado em 6 de Março de 2000, de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6
de Março de 2000, e de um crime de outras contra-ordenações, pra-
ticado em 6 de Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de
1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e
a proibição daquele obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 4484/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 5282/03.3TDPRT (ex-processo n.º 170/04),
pendente neste Tribunal, contra a arguida Solange Toschi, filha de
António Toschi e de Maria das Dores Toschi, natural do Brasil,
nascida em 3 de Dezembro de 1978, titular do passaporte n.º CK-
677973, com domicílio na Rua de Camilo Castelo Branco, 204, 4,
São Martinho de Bougado, 4785-293 Trofa, por se encontrar acu-
sada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 7 de Março de 2003, foi a mesma
declarada contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4485/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 5808/02.0TDPRT (ex-processo n.º 80/2003),
pendente neste Tribunal, contra o arguido César Manuel Falcato, filho
de Manuel João e de Maria Vitória Gil Falcato, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Maio de 1962, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8696534, com domicílio na Rua do 1.º de
Dezembro, casa pré-fabricada, 8, São João da Talha, 2670 Loures,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo

Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de Abril
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4486/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4099/99.2PAPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Osvaldo António Carrilho Soares
Monteiro Fialho, com domicílio na Rua da Nossa de Fátima, 143,
2.º, direito, Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 1 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
28 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4487/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 227/00.5SIPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Edmundo de Jesus Flores, filho de José Flo-
res e de Maria do Patrocínio de Jesus, natural de Castelo Branco, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Junho de 1975, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12238767, com domicílio na
Rua de 31 de Janeiro, 466, casa 8, Alfena, 4445-006 Valongo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Setembro de 2000, e de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Códi-
go Penal (versão de 1995), foi o mesmo declarado contumaz, em 4
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão
de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 4488/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 514/01.5JDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nilson Cley Rodrigues dos Santos, filho de
pai natural e de Maria Elza Rodrigues dos Santos, natural de Nanugue,
Brasil, nascido em 7 de Abril de 1969, titular do passaporte n.º CH-
654509, com último domicílio conhecido na Rua do Belo Horizon-


